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 CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO GOIABAL 
TERMO DE REFERÊNCIA Nº 03/2023 

(Processo Administrativo n.º 03/2023) 
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição, por dispensa de licitação, de material de expediente para atender a Câmara Municipal de 
São José do Goiabal, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

ITE
M 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

CÓDIGO 
CATMAT (SE 
APLICÁVEL) 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANT. VALOR 
UNIT. 

SUGERIDO* 

VALOR 
TOT. 

1 Caneta esferográfica, 
caixa contendo 50 
canetas. Plástico 
transparente sextavada, 
escrita média preta, 
aprovada pelo Inmetro. 
Com orifício lateral 

392277 Caixa 01 R$ 27,45 R$ 27,45 

2 Livro Atas 200 folhas, 
papel offset, folhas 
numeradas, produto 
certificado FSC, 
gramatura: 56 g/m², 
formato: 205x300mm, 200 
folhas, capa dura. 

357412 Unidade  01 R$ 18,55 R$ 18,55 

3 Papel A4 caixa, 500 
folhas, Garantia de ótima 
performance em todo tipo 
de atividade como 
escrever, reproduzir e 
imprimir. Superfície 
resistente, corte perfeito e 
absorção equilibrada que 
permite o melhor 
deslizamento na 
impressora evitando 
desperdício de tinta. É 
produzido a partir de 
florestas 100% plantadas 

461889 Pacote 25 R$ 22,00 R$ 550,00 
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e renováveis.  99,99% não 
atolamento em 
impressoras. 
Especificações: 
Gramatura: 75g/m², 
folhas/resma: 500, 
Dimensões: Formatos: A4 
(210 x 297 mm), similar ou 
superior a Chamex. 

* Conforme pesquisa realizada no Painel de Preços 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da publicação do aviso, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
a) o contratado será́ constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 
b) a Administração poderá́ optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E NÃO FRACIONAMENTO  
2.1. Considera-se a importância da aquisição de materiais e equipamentos de expediente para a Câmara 
Municipal, pois a aquisição destes itens viabiliza os serviços realizados por esse órgão. 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
3.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos específicos, 
consignados no Orçamento Municipal, na seguinte dotação orçamentaria: 010101.0103101014.004.33.9030 
– Ficha: 11. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS PARA ACEITAÇÃO DO OBJETO  
4.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados da assinatura do Termo de Contrato, 
se for o caso ou do recebimento da Nota de Empenho (NE), em remessa parcelada. 

4.2. Os produtos adquiridos deverão ser recebidos na Sede do órgão, sito à Rua Mário Rolla, 50, Centro, 
São José do Goiabal/MG, CEP 35986-000, no horário das 08 às 16 horas. 
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4.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato  

5. DEVERES DA CONTRATADA 
5.1. O fornecimento deverá ser em conformidade com o detalhamento expresso neste Termo de 
Referência e Edital da Licitação, observando rigorosamente as normas constantes neste instrumento e no 
edital; 

5.1.1. Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais 
e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo; 

5.1.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas; 

6. DEVERES DA CONTRATANTE 
6.1. São deveres da Câmara Municipal de São José do Goiabal/MG: 

6.1.1. Proporcionar todas as facilidades para que o prestador possa cumprir suas obrigações; 

6.1.2. Rejeitar o serviço que não atenda às especificações deste Termo de Referência; 

6.1.3. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal (ais) / Fatura(s) da contratada, observando 
ainda as condições estabelecidas no edital de licitação; 

6.1.4. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades detectadas nos 
referidos produtos, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

6.1.5. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a serem solicitados pelos 
técnicos da contratada; 

6.1.6. Efetuar o pagamento até o dia 10 do mês subsequente, contado a partir da data final do 
período de adimplemento da obrigação, na proporção da entrega do objeto no período respectivo, 
segundo as autorizações expedidas pelo (a) CONTRATANTE e de conformidade com as notas 
fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas as condições da 
proposta adjudicada e da Autorização de Fornecimento emitida. 

7. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7oda 
Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

7.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

7.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 9.6. O fiscal 
do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, 
que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução 
contratual. 

7.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados. 

7.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 

8. PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será realizado até o dia 10 do mês subsequente, contado a partir da data final período 
de adimplemento da obrigação, a proporção da entrega do objeto no período respectivo.  

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato. 

8.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF. 

8.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018. 

8.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

8.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
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8.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

8.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018. 

8.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

8.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

8.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

8.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

8.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 10.13. A 
Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, 
entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = 
(TX) I = (6 / 100) I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

9. DO REAJUSTE 
9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 

10. ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei no 14.133/2021. 
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10.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei no 14.133/2021, o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

10.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

11. EXTINÇÃO DO CONTRATO 
11.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 
da Lei 14.133/2021. 

11.2. A extinção do contrato poderá ser: I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto 
no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; II - consensual, por acordo entre as partes, 
por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 
Administração; III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

11.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 

11.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá́ acarretar as consequências 
indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo 
de Referência, anexo ao Edital. 

11.5. Não haverá exigência de garantia contratual. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam: 

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 



 
 
 

 
       TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO 

 

 

 

 

Edifício-Sede do Poder Legislativo, Rua Mário Rolla, 50, Centro, São José do Goiabal - MG, CEP 35.986-000 
E-mail: camara@saojosedogoiabal.mg.leg.br | compras@saojosedogoiabal.mg.leg.br • Tel.: (31) 3858-5214 

Site Oficial: www.saojosedogoiabal.mg.leg.br • CNPJ: 18.267.096/0001-14 • Página 7 de 8   

 

12.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 15.1.10. 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.9.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

12.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013. 15.2. O 
fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 15.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 15.1.1 a 15.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
12.1.2 a 12.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

12.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.2.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.2.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.4. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 15.7. Se, durante 
o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela 
Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
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remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

12.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

12.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

12.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei no 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999. 

São José do Goiabal, 30 de maio de 2023. 

 

 

 
 
 

 

 

 

SIDILENE DA SILVA MARTINS 

Agente de Contratações 

 

(Confere com o original) 


